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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 109/2019

OBJETO: Contratação de empresa(s) 
especializada(s) no fornecimento  de 
peças de reposição para o sistema de 
refrigeração central, CHILLER modelo 
30GXE162386S Marca Springer Carrier, 
CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº 19.30.1516.0000467/2019-06, PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 048/2019.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 
01, lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 
em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01.786.078/0001-46, 
neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça José 
Omar de Almeida Júnior, nomeado pelo Ato nº 1.597 - NM de 30 
de outubro de 2018, publicado no Diário Oficial nº 5.230 de 05 de 
Novembro de 2018, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO 
GERENCIADOR e a empresa RS COMERCIAL DE PEÇAS E 
EQUIPAMENTOS DE REFRIGERAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o Nº 08.801.544/0001-64, com sede na Quadra ACSE 01, 
CONJ. 02, LOTE 44, SALA 01 E 02, CENTRO, PALMAS – TO, CEP: 
77020-020, neste ato, representado pelo Sr. Roberto Dias de 
Santana, portador da cédula de identidade RG 2.722.305 – SESP/ 
GO, inscrito no CPF/MF sob o nº 598.665.601-63, residente e 
domiciliado em Palmas-TO, e, daqui por diante, denominada 
simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma 
da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 
nº 7.892/2013, dos ATOS PGJ nº 025/2016 e nº 014/2013 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial 
Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, 
conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666 de 1993, 
mediante as seguintes condições:

1.      DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para 
contratação de empresa(s) especializada(s) no fornecimento 
de peças de reposição para o sistema de refrigeração central, 
CHILLER modelo 30GXE162386S Marca Springer Carrier, 
visando aquisições futuras, para atender as demandas do Ministério 
Público do Estado do Tocantins, conforme especificações e 
exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência – do 
Edital do Pregão Eletrônico nº 048/2019.

2.     DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 048/2019 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1516.0000467/2019-06, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à(s) 
proposta(s) do(s) Fornecedor(es) Registrado(s).

3.     DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da sua assinatura.

4.     DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. Os preços registrados e a indicação do respectivo Fornecedor 
detentor da Ata serão publicados na imprensa oficial e divulgados 
em meio eletrônico.

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em 

PORTARIA Nº 1556/2019
Republicada para correção

	

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008;

CONSIDERANDO o Requerimento protocolizado sob o 
nº 07010319234201976; 

RESOLVE:

Art. 1° DISPENSAR, a pedido, a Promotora de 
Justiça THAÍS CAIRO SOUZA LOPES da função de Assessor do 
Procurador-Geral de Justiça, a partir de 1º de janeiro de 2020, 
designada nos termos da Portaria nº 372/2018, de 24 de maio de 
2018, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins Edição nº 518.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de dezembro de 2019. 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1557/2019

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

Considerando a manifestação consignada nos 
Memorandos nº 028, 029 e 030/2019/30ª/PJC, de 08 de novembro 
de 2019, da lavra do 30º Promotor de Justiça da Capital Marcos 
Luciano Bignotti nos Autos CSMP n° 267/2011, referente à 
Promoção de arquivamento dos anexos III, IV e V, do Inquérito Civil 
Público nº 001/2011, oriundo da 28ª Promotoria de Justiça da Capital;

Considerando o teor do Mem. nº 199/SCSMP/2019, de 
09 de dezembro de 2019, da lavra do Conselheiro/Secretário do 
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins;

Considerando o disposto no artigo 18, § 4º, inciso II, da 
Resolução nº 005/2018 do Conselho Superior do Ministério Público 
do Estado do Tocantins;

RESOLVE:

Art. 1º  DESIGNAR o 23º Promotor de Justiça da Capital 
para atuar nos Autos CSMP n° 267/2011, referente à Promoção de 
arquivamento dos anexos III, IV e V, do Inquérito Civil Público nº 
001/2011, oriunda da 28ª Promotoria de Justiça da Capital.

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE – SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 26 de dezembro de 2019.

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
PRocuradora-Geral de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 76cb0173 - 0bfb764e - f2311a8e - 676f3f87



Nº 906 PALMAS-TO, sexta-feira, 27 DE dezembro DE 20193  DIÁRIO OFICIAL 

 DOMP/TO - Edição Nº 906: disponibilização/publicação em 27/12/2019.  Assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, 
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar o Fornecedor Registrado 
para negociar o novo valor.

4.2.1. Caso o Fornecedor Registrado classificado em primeiro lugar 
se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador poderá 
liberar o fornecedor do compromisso assumido, uma vez frustrada a 
negociação e convocar os demais fornecedores, observando a 
ordem de classificação da ATA da sessão, visando a igual 
oportunidade de negociação. 

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os 
preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de 
normas federais aplicáveis à espécie.

4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor 
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão 
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como eventuais 
descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.

4.5. Os preços registrados são os seguintes:

5.  DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

6.  DA REVOGAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1. O Fornecedor Registrado poderá ter o seu registro de preços 
revogado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.2. A revogação do seu registro poderá ser:

6.2.1. A pedido do próprio Fornecedor Registrado, quando 
comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados;

6.2.2. Por iniciativa da PGJ/TO, quando:

a) o Fornecedor Registrado não aceitar reduzir o preço registrado, 

GRUPO 01

ITENS DESCRIÇÃO DO MATERIAL UN. QTD. PREÇO UNIT. TOTAL

1

Helice  Fying  Bird desde  que  totalmente
compatível  com  o  Chiller  Carrier,
compressores  tipo  parafuso,  modelo
30GXE162386S,  séries  2103B71055
MARCA CARRIER

PÇ 8 R$ 2.116,00 R$ 16.928,00

2

Motor trifásico, 1,5, 1130 RPM, para Helice
Fying Bird, desde que totalmente compatível
com  o  Chiller  Carrier,  compressores  tipo
parafuso,  modelo  30GXE162386S,  séries
2103B71055

PÇ 6 R$ 1.353,00 R$ 8.118,00

VALOR TOTAL DO GRUPO 01 R$ 25.046,00

GRUPO 02

ITENS DESCRIÇÃO DO MATERIAL UN. QTD. PREÇO UNIT. TOTAL

3

TRANSDUTOR  BANDA  LARGA  BAIXA.
Referência:  Peça  Carrier:  19240044  –
39301023 ou similar, desde que totalmente
compatível  com  o  Chiller  Carrier,
compressores  tipo  parafuso,  modelo
30GXE162386S,  séries  2103B71055
MARCA CARRIER

PÇ 3 R$ 776,00 R$ 2.328,00

4

TRANSDUTOR  BANDA  LARGA  ALTA.
Referência: Peça Carrier: 19240043, desde
que  totalmente  compatível  com  o  Chiller
Carrier, compressores tipo parafuso, modelo
30GXE162386S,  séries  2103B71055
MARCA CARRIER

PÇ 3 R$  776,00 R$ 2.328,00

VALOR TOTAL DO GRUPO 02 R$ 4.656,00

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL UN. QTD. PREÇO UNIT. TOTAL

13

FILTRO DE ÓLEO Modelo: AOCFH1 
Referência Springer, Carrier, ou similar, 
desde que totalmente compatível com o 
Chiller Carrier, compressores tipo parafuso, 
modelo 30GXE162386S, séries 
2103B71055 SPORLAN AOCFH1

UN 3 R$ 1.479,00 R$ 4.437,00

TOTAL R$ 4.437,00

TOTAL GERAL R$ 34.139,00

Processo nº 19.30.1516.0000467/2019-06                                                                                                                                                                                                                   1 

na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

b) o Fornecedor Registrado perder qualquer condição de habilitação 
ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

c) por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas;

d) o Fornecedor Registrado não cumprir as obrigações decorrentes 
da Ata de Registro de Preços;

e) o Fornecedor Registrado não comparecer ou se recusar a retirar, 
no prazo estabelecido, as Requisições de Fornecimento decorrentes 
da Ata de Registro de Preços;

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial 
das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nas 
Requisições de Fornecimento dela decorrentes.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a 
PGJ/TO fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e 
informará aos proponentes a nova ordem de registro, com total 
atenção ao disposto no subitem 16.5 do Edital.

7.  DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

8.  DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização do objeto, à 
exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas 
na ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução do objeto;
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i) aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata 
de Registro de Preços.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

9.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;

b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;

d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata 
de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

e) executar o objeto conforme as exigências e especificações 
contidas no Edital e seus anexos;

f) cumprir rigorosamente o disposto no Edital, Termo de Referência 
e do respectivo Contrato.

10. DA EXECUÇÃO E DA GARANTIA

10.1. A execução do objeto, bem como a garantia e demais 
procedimentos serão prestados de acordo com o disposto no Anexo 
I – Termo de Referência.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, 
será descredenciado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) e no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais.

11.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do 
contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao Fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, aplicar, 
sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, no Contrato e 
demais legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções abaixo 
discriminadas:

I) advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via 

internet, fax, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo 
atraso injustificado na execução do contrato, calculada sobre o valor 
da contratação em atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) 
pela não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;

IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia, a contar da data da Notificação do Fiscal do Contrato (via 
internet, fax, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula contratual ou obrigação 
prevista no Edital, na ARP e/ou Contrato, e não discriminado nos 
incisos anteriores, sobre o valor da contratação em descumprimento;

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a 
perda de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para 
pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos 
casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos 
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com 
fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem 
de classificação da licitação e as mesmas condições oferecidas 
pela licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução 
do objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
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sanções legais cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações;

XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de possível 
inexecução contratual, que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;

XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
dosimetria.

12.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13.  DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre 
si, ajustado, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, 
lida e achada conforme, é assinada em 2 (duas) vias, de igual teor 
e forma, pelos signatários deste instrumento, tendo sido arquivada 
uma via na Comissão Permanente de Licitação desta Procuradoria-
Geral de Justiça.

Palmas – TO, 17 de dezembro de 2019.

______________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

ÓRGÃO GERENCIADOR

______________________________________________
RS COMERCIAL DE PEÇAS E EQUIPAMENTOS DE 

REFRIGERAÇÃO LTDA
Roberto Dias de Santana

FORNECEDOR REGISTRADO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 111/2019

OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS 
TELEFÔNICOS, CONFORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 19.30.1516.0000504/2019-
74, PREGÃO PRESENCIAL Nº 049/2019.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 
01, lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 
em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01.786.078/0001-46, 
neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça, José 
Omar de Almeida Júnior, nomeado pelo Ato nº 1.597 - NM de 30 
de outubro de 2018, publicado no Diário Oficial nº 5.230 de 05 de 
Novembro de 2018, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO 
GERENCIADOR e a empresa DISTRIBUIDORA FLORIANO 
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 02.610.348/0001-26, com sede 
na Qd. 902 Sul  Al. 04, Lt. 04, Plano Diretor Sul, Palmas-TO, neste 
ato representada pelo Sr. Carlos Augusto Monteiro, brasileiro, 
casado, empresário, portador da Cédula de identidade RG nº 
20.881- SSP/TO, inscrito no CPF/MF sob o nº 306.861.053-20, 
residente e domiciliado em Palmas-TO, e, daqui por diante, 
denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto Federal nº 7.892/2013, do ATO PGJ nº 014/2013 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial 
Jurídica do Procurador-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da 
Lei nº 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO DE APARELHOS TELEFÔNICOS, destinados ao 
atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins e Promotorias de Justiça do Interior, conforme 
especificações e exigências estabelecidas no Anexo II do Edital do 
Pregão Presencial nº 049/2019.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do 
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 049/2019 e seus 
anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1516.0000504/2019-74, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à 
proposta do Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados da data da sua assinatura.

4. DO PREÇO

4.1.  Os preços registrados e a indicação do(s) respectivo(s) 
Fornecedor(es) detentor(es) da Ata serão publicados no Diário 
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins e 
divulgados no site desta instituição.

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, 
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores 
registrados para negociar o novo valor.

4.2.1. Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus 
preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e convocar 
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os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação. 

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os 
preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de 
normas federais aplicáveis à espécie.

4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor 
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão 
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como eventuais 
descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

5.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITEM

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

6.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 
I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do Procurador-
Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

7. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR

UNITÁRIO TOTAL

2

APARELHO  TELEFÔNICO  COM  FIO  (com  identificador  de
chamadas),  cor preta ou grafite.  Detecção automática de sistema
(DTMF/FSK);  Display LCD;  Modo:  tom e pulso;  TECLAS:  mute,
pause,  redial  e  flash;  Alimentação  mínimo  de  2  baterias  AA;
Função  com  espera  musical;  Volume  de  viva-voz  ajustável;
Memória  mínima  de  10  números  recebidos  e  15  números
discados; Chave de bloqueio, bloqueio total e parcial; Posições de
mesa e parede. Garantia: mínima de 12 meses.
Marca: ELGIN  Modelo: TCF 3000

UN 30 R$ 62,30 R$ 1.869,00

3

APARELHO  TELEFÔNICO  SEM  FIO  (com  identificador  de
chamadas),  cor preta ou grafite.  Detecção automática de sistema
(DTMF/FSK); Display LCD luminoso; Modo: tom e pulso; TECLAS:
mute,  pause,  redial  e  flash;  Viva-voz;  Alimentação:  bateria
recarregável;  Compatível  com  centrais  públicas  e  PABX;
Autonomia  mínima  de  5  horas  em  conversação;  Campainha:
mínimo de 4 tipos de campainha, mais desligada e com 3 opções
de  volume;  Chave  de  bloqueio;  Voltagem:  bivolt;  Chamadas
identificadas: mínimo de 10 últimas chamadas; Agenda: mínimo de
20 nomes e números;  Rediscagem: mínimo 3 últimos números;
bloqueio  de  teclado  e  de  chamadas;  data  e  hora.  Garantia:
mínima de 12 meses.
Marca: ELGIN Modelo: TSF 8001

UN 50 R$ 93,60 R$ 4.680,00

VALOR TOTAL GERAL R$ 6.549,00

5

I. Gerenciar a Ata de Registro de Preços;

II. Prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

III. Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização do objeto, à 
exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

IV. Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas 
na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

V. Assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;

VI. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

VII. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

VIII. A fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução do objeto.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

9.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

I assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias, bem 
como os contratos oriundos, em igual prazo, contados da sua 
notificação;

II) manter, durante a vigência da Ata de registro de preço, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital e na Ata 
de Registro de Preços;

III) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de registro de preços;

IV) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de registro de preços;

V) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata 
de registro de preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

VI) não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o 
consentimento prévio da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, o qual, caso haja, será dado por escrito;

VII) a adjudicatária responderá, solidariamente, pelos atos 
praticados pela firma subcontratada, relacionados com o objeto 
deste Edital;

VII) promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos 
riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que 
lhe cabem na execução do objeto deste Edital;

IX) retirar as Requisições solicitadas referentes ao objeto do 
presente Pregão na Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
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Tocantins, situada na Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Av. LO-04, 
Lotes 5 e 6, CEP 77.006-218, Palmas-TO;

X) proceder à entrega do objeto deste edital, com os deveres e 
garantias constantes no Anexo II deste Edital;

XI) credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins funcionário(s) que atenderá(ão) às solicitações de 
fornecimento objeto deste Pregão;

XIl) cumprir todas as demais obrigações impostas por este Edital e 
seus anexos.

10. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

10.1. A entrega do objeto deverá ser feita no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da Nota de 
Empenho, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, 
devidamente justificado pelo fornecedor registrado e acatado pela 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

10.2.  O prazo de entrega poderá ser prorrogado nos termos da Lei 
nº 8.666/1993.

11. DAS PENALIDADES

11.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 
o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será 
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor 
estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

11.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da 
licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar, as seguintes sanções:

I. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
atraso injustificado no fornecimento/instalação do objeto, sobre o 
valor da contratação em atraso;

III. Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) 
pelo não fornecimento/instalação do objeto, calculada sobre o valor 
remanescente do contrato;

IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista neste 
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da 
contratação em descumprimento, contada da comunicação da 
contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a 
inadimplência;

V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;

VII. Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 

terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a 
perda de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para 
pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;

VIII. A inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos 
casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos 
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral desta ATA, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a 
ordem de classificação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado;

X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI. Na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis;

XII. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII. O valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI. As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a 
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição 
de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações;

XVII. As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício 
do direito de defesa, após notificação endereçada à Contratada, 
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação 
e posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o Edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
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pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre 
si, ajustado, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, 
lida e achada conforme, é assinada em 2 (duas) vias, de igual teor 
e forma, pelos signatários deste instrumento, tendo sido arquivada 
uma via na Comissão Permanente de Licitação desta Procuradoria-
Geral de Justiça.

Palmas – TO, 17 de dezembro de 2019.

_______________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

ÓRGÃO GERENCIADOR

______________________________________
DISTRIBUIDORA FLORIANO EIRELI

Carlos Augusto Monteiro
FORNECEDOR REGISTRADO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 114/2019

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE, CONFORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 19.30.1516.0000483/2019-
59, PREGÃO PRESENCIAL Nº 051/2019.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 
01, Lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 
em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.786.078/0001-46, 
neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça José 
Omar de Almeida Júnior, nomeado pelo Ato nº 1.597 - NM de 30 
de outubro de 2018, publicado no Diário Oficial nº 5.230 de 05 de 
Novembro de 2018, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO 
GERENCIADOR e a empresa ATON LICITAÇÕES EM MATERIAIS 
DE INFORMÁTICA EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 
27.300.795/0001-00, com sede na Qd. 103 Sul, Rua SO 1, SN, 
Andar 01, Lote 43, sala 02, Plano Diretor Sul, Palmas-TO, neste ato, 
representada pelo Sr. Adolfo Teofilo Oliveira Neto, brasileiro, 
solteiro, empresário, portador da CNH nº 05354406629 DETRAN 
– TO, inscrito no CPF/MF sob o nº 038.149.541-81, residente e 
domiciliado em Palmas – TO, e, daqui por diante, denominada 
simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma 
da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 
nº 7.892/2013, do ATO PGJ nº 014/2013 e, subsidiariamente, pela 
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 
posteriores, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial Jurídica da 
Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme o 
parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, mediante as 
seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, destinados ao 
atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, conforme especificações e exigências 
estabelecidas no anexo II do Edital do Pregão Presencial nº 
051/2019.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do 
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 051/2019 e seus 
anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1516.0000483/2019-59, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à 
proposta do Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados a partir de 18 de dezembro de 2019.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

ITEM 13

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1

Grampeador  p/100  fls,  modelo  938;  metálico  profissional,
grampos 23/6, 23/8, 23/10, 23/13, 23/15; ajuste de profundidade,
compartimento para armazenar grampos, base antiderrapante.
Marca/Modelo BRW

UN 05 R$ 62,84 R$ 314,20

2
Grampeador de mesa médio; capacidade para grampear até 25
fls de gramatura 75g/m², grampos 26/6; estrutura em metal; na cor
preta, medindo não inferior a 15 cm. Marca/Modelo BRW

UN 180 R$ 27,06 R$ 4.870,80

TOTAL DO ITEM R$ 5.185,00

ITEM 28

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1
Perfurador  de  papel  2  Furos,  manual  –  Grande;  com  guia
plástica, com capacidade para perfurar até 70 fls, com gramatura
75g/m², todo em metal preto. Marca/Modelo BRW

UN 15 R$ 132,13 R$ 1.981,95

2
Perfurador de Papel 2 Furos – Médio;  com guia plástica,  com
capacidade para perfurar até 25 fls, com gramatura 75m²; todo em
metal preto. Marca/Modelo BRW

UN 150 R$ 30,17 R$ 4.525,50

TOTAL DO ITEM R$ 6.507,45

TOTAL R$ 11.692,45

1
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5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do órgão gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas 
na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução do objeto.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do fornecedor registrado:

a) assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias, 
contados da sua notificação;

b) manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital; 

c) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

d) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;

e) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata 
de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

f) não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o 
consentimento prévio da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, o qual, caso haja, será dado por escrito;

g) a adjudicatária responderá, solidariamente, pelos atos praticados 
pela firma subcontratada, relacionados com o objeto desta Ata;

h) promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos 
riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que 
lhe cabem na execução do objeto;

i) retirar as Requisições solicitadas referentes ao presente objeto na 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, situada na 
Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Av. LO-04, Lotes 5 e 6, CEP 77.006-
218, Palmas-TO;

j) proceder à entrega do objeto, com os deveres e garantias 
constantes no Anexo II do Edital;

k) credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins funcionário(s) que atenderá(ão) às solicitações de 
fornecimento;

l) cumprir todas as demais obrigações dispostas no Edital e seus 
anexos.

9. DO FORNECIMENTO

9.1. O prazo de fornecimento será de até 10 (dez) dias úteis, a 
contar do recebimento da Requisição de Fornecimento.

9.1.1. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado nas 
condições do § 1º, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, desde que justificado 
por escrito e previamente autorizado pelo Procurador-Geral de 
Justiça (§ 2º, art. 57, Lei nº 8.666/93).

10. DAS PENALIDADES
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10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 
o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será 
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor 
estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e na Ata e das demais cominações legais.

10.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da 
licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar, as seguintes sanções:

I. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
atraso injustificado no fornecimento, sobre o valor da contratação 
em atraso;

III. Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) 
pelo não fornecimento do objeto deste Pregão, calculada sobre o 
valor remanescente da contratação;

IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista no 
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da 
contratação em descumprimento, contada da comunicação da 
contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a 
inadimplência;

V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;

VII. Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a 
perda de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para 
pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;

VIII. A inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos 
casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos 
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da Ata, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;

IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a 
ordem de classificação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado;

X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI. Na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis;

XII. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII. O valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI. As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a 
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição 
de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações;

XVII. As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício 
do direito de defesa, após notificação endereçada à Contratada, 
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação 
e posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da 
protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante esta Procuradoria-
Geral de Justiça, para conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na 
conta-corrente da Contratada, no prazo de até 25 (vinte e cinco) 
dias, contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal nº 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
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e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre 
si, ajustado, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, 
lida e achada conforme, é assinada em 2 (duas) vias, de igual teor 
e forma, pelos signatários deste instrumento.

Palmas - TO, 18 de dezembro de 2019.

_______________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

ÓRGÃO GERENCIADOR

______________________________________________
ATON LICITAÇÕES EM MATERIAIS DE INFORMÁTICA EIRELI

Adolfo Teofilo Oliveira Neto
FORNECEDOR REGISTRADO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 115/2019

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE, CONFORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 19.30.1516.0000483/2019-
59, PREGÃO PRESENCIAL Nº 051/2019.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 
01, Lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 
em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.786.078/0001-46, 
neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça José 
Omar de Almeida Júnior, nomeado pelo Ato nº 1.597 - NM de 30 
de outubro de 2018, publicado no Diário Oficial nº 5.230 de 05 de 
Novembro de 2018, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO 
GERENCIADOR e a empresa AMPLA MATERIAIS DE LIMPEZA E 
HOSPITALAR EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 05.891.838/0001-
36, com sede à Qd. 104 Norte Rua NE 9, nº 06, Sala 12 ACNE II 
Conj. 02 Lote 05, Plano Diretor Norte, Palmas – TO, CEP 77.006-
028, neste ato, representada pelo Sr. Márcio Magalhães, brasileiro, 
casado, Administrador de empresas, portador da Cédula de 
identidade RG 464.898 SJSP/TO, inscrito no CPF/MF sob o nº 
191.583.276-49, residente e domiciliado em Palmas-TO, e, daqui 
por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, do Decreto Federal nº 7.892/2013, do ATO PGJ nº 
014/2013 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela 
Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que 
emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei 
nº 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, destinados ao 
atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, conforme especificações e exigências 
estabelecidas no anexo II do Edital do Pregão Presencial nº 
051/2019.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do 
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 051/2019 e seus 
anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1516.0000483/2019-59, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à 
proposta do Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados a partir de 18 de dezembro de 2019.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)

ITEM 03

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Apontador de lápis, manual, portátil, com no mínimo 1 (uma) entrada,
em material plástico rígido, com depósito. MARCA: CIS. UN 130 R$ 2,56 R$ 332,80

TOTAL DO ITEM R$ 332,80

ITEM 09

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1

Cola bastão: produto de boa qualidade que seja possível colar sem
fazer sujeiras,  prática e eficiente que possui alto poder colante para
colar  papel,  cartolina  e  outros.  Produto  Atóxico  com  conteúdo  em
gramas, mínimo 8 g máximo 10 g. MARCA: LEONORA.

UN 180 R$ 2,49 R$ 448,20

2 Cola branca líquida para papéis, não tóxica, lavável, não inflamável
base em PVA, uso escolar, embalagem 90 g. MARCA: FRAMA. UN 130 R$ 1,89 R$ 245,70

TOTAL DO ITEM R$ 693,90

ITEM 11

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Extrator  de  grampos,  em  zinco  ou  aço  cromado,  tipo  espátula.
MARCA: CAVIA. UN 100 2,18 R$ 218,00

2 Estilete  lâmina de aço 18 mm,  medindo 15cm, corpo polipropileno
rígido, dispositivo para travar a lâmina. MARCA: SERTIC. UN 100 2,56 R$ 256,00

TOTAL DO ITEM R$ 474,00

ITEM 14

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Grampo para grampeador de metal 23/10 – niquelado, fio reforçado
e afiado, cx com 5000 grampos. MARCA: BACCHI. CX 30 R$ 22,36 R$ 670,80

2 Grampo para grampeador de metal 26/6 – niquelado, fio reforçado e
afiado, cx com 5000 grampos. MARCA: GRAMP LINE   CX 220 R$ 4,93 R$ 1.084,60

3

Grampo  trilho  (romeu  e  julieta) em  plástico,  alta  resistência,  cor
branco leitoso, fechamento com pressão, comporta o arquivamento de
até 200 folhas de 75g/m2. Caixa ou pacote c/ 50 unidades.  MARCA:
POLYCART.

CX 300 R$ 14,38 R$ 4.314,00

TOTAL DO ITEM R$ 6.069,40

ITEM 19

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1
Marcador para quadro branco na cor vermelha,  material  plástico,
ponta  arredondada,  à  base  de  álcool,  não  recarregável,  tamanho
padrão. MARCA: JOCAR.

UN 40 R$ 3,68 R$ 147,20

2
Marcador para quadro branco na cor azul, material plástico, ponta
arredondada,  a  base de  álcool,  não recarregável,  tamanho padrão.
MARCA: JOCAR.

UN 40 R$ 3,53 R$ 141,20

3
Marcador para quadro branco na cor preta, material plástico, ponta
arredondada,  a  base de  álcool,  não recarregável,  tamanho padrão.
MARCA: JOCAR.

UN 40 R$ 3,39 R$ 135,60

TOTAL DO ITEM R$ 424,00
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5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do órgão gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas 
na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

ITEM 20

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1
Marcador para CD/DVD,  ponta fina,  macia e formato arredondado,
resistente à água, tinta permanente e inodora, secagem rápida, corpo e
tampa de polipropileno. Cores azul/preto. MARCA: CIS.

UN 80 R$ 3,86 R$ 308,80

TOTAL DO ITEM R$ 308,80

ITEM 22

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Pasta catálogo com envelopes plásticos; Formato Oficio preta com 50
Envelopes. MARCA: POLIBRAS. UN 50 R$ 14,74 R$ 737,00

2 Pasta catálogo com envelopes plásticos;  Formato Ofício preta com
100 Envelopes. MARCA: POLIBRAS. UN 50 R$ 19,70 R$ 985,00

TOTAL DO ITEM R$ 1.722,00

ITEM 23

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1

Pasta documento pp c/presilia  romeu/julieta plástica transparente
cristal  em polipropileno, texturizado na espessura 0,35 mm, material
leve atóxico resistente e reciclável. As pastas devem está devidamente
dobradas e embaladas. MARCA: POLIBRAS.

UN 250 R$ 2,52 R$ 630,00

TOTAL DO ITEM R$ 630,00

ITEM 30

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1
Pincel atômico com carga na cor preta, ponta grossa traço 8,0 mm,
confeccionado em material plástico rígido tampa removível, ponta de
feltro resistente, tamanho padrão. MARCA: MARIPEL.

UN 80 R$ 2,88 R$ 230,40

2
Pincel atômico com carga na cor vermelha, ponta grossa traço 8,0
mm, confeccionado em material plástico rígido tampa removível, ponta
de feltro resistente, tamanho padrão. MARCA: MARIPEL.

UN 30 R$ 2,88 R$ 86,40

TOTAL DO ITEM R$ 316,80

ITEM 33

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Régua comum 30 cm,  transparente  material  plástico rígido  na  cor
cristal, graduação milimetrada. MARCA: WALEU. UN 160 R$ 1,08 R$ 172,80

TOTAL DO ITEM R$ 172,80

ITEM 38

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 DVD-R, com caixa em acrílico/plástico MARCA: MULTILASER UN 1000 R$ 4,52 R$ 4.520,00

2 CD-R, com caixa em acrílico/plástico MARCA: MULTILASER UN 500 R$ 4,29 R$ 2.145,00

TOTAL DO ITEM R$ 6.665,00

TOTAL R$ 17.809,50
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e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução do objeto.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do fornecedor registrado:

a) assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias, 
contados da sua notificação;

b) manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital; 

c) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

d) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;

e) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata 
de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

f) não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o 
consentimento prévio da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, o qual, caso haja, será dado por escrito;

g) a adjudicatária responderá, solidariamente, pelos atos praticados 
pela firma subcontratada, relacionados com o objeto desta Ata;

h) promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos 
riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que 
lhe cabem na execução do objeto;

i) retirar as Requisições solicitadas referentes ao presente objeto na 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, situada na 
Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Av. LO-04, Lotes 5 e 6, CEP 77.006-
218, Palmas-TO;

j) proceder à entrega do objeto, com os deveres e garantias 
constantes no Anexo II do Edital;

k) credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins funcionário(s) que atenderá(ão) às solicitações de 
fornecimento;

l) cumprir todas as demais obrigações dispostas no Edital e seus 
anexos.

9. DO FORNECIMENTO

9.1. O prazo de fornecimento será de até 10 (dez) dias úteis, a 
contar do recebimento da Requisição de Fornecimento.

9.1.1. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado nas 
condições do § 1º, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, desde que justificado 
por escrito e previamente autorizado pelo Procurador-Geral de 
Justiça (§ 2º, art. 57, Lei nº 8.666/93).

10. DAS PENALIDADES

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 
o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será 
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor 
estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e na Ata e das demais cominações legais.

10.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da 
licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar, as seguintes sanções:

I. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
atraso injustificado no fornecimento, sobre o valor da contratação 
em atraso;

III. Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) 
pelo não fornecimento do objeto deste Pregão, calculada sobre o 
valor remanescente da contratação;

IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista no 
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da 
contratação em descumprimento, contada da comunicação da 
contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a 
inadimplência;

V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;
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VII. Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a 
perda de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para 
pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;

VIII. A inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos 
casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos 
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da Ata, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;

IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a 
ordem de classificação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado;

X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI. Na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis;

XII. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII. O valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI. As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a 
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição 
de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações;

XVII. As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício 
do direito de defesa, após notificação endereçada à Contratada, 

assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação 
e posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da 
protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante esta Procuradoria-
Geral de Justiça, para conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na 
conta-corrente da Contratada, no prazo de até 25 (vinte e cinco) 
dias, contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal nº 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre 
si, ajustado, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, 
lida e achada conforme, é assinada em 2 (duas) vias, de igual teor 
e forma, pelos signatários deste instrumento.

Palmas - TO, 18 de dezembro de 2019.

___________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

ÓRGÃO GERENCIADOR

______________________________________________
AMPLA MATERIAIS DE LIMPEZA E HOSPITALAR EIRELI

Márcio Magalhães
FORNECEDOR REGISTRADO
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 116/2019

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE, CONFORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 19.30.1516.0000483/2019-
59, PREGÃO PRESENCIAL Nº 051/2019.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 
01, Lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 
em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.786.078/0001-46, 
neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça José 
Omar de Almeida Júnior, nomeado pelo Ato nº 1.597 - NM de 30 
de outubro de 2018, publicado no Diário Oficial nº 5.230 de 05 de 
Novembro de 2018, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO 
GERENCIADOR e a empresa GARCIA COMERCIAL LTDA - ME, 
inscrita no CNPJ sob o Nº 05.259.115/0001-19, com sede na 212 
Norte, Alameda 01, QI 02, Lote 28, CEP 77.006-318, Palmas-TO, 
neste ato representada pelo Sr. Diego Garcia da Silva, portador da 
Cédula de identidade RG 884.664 - SSP/TO, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 010.061.351-97, residente e domiciliado em Palmas - TO, e, 
daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, do Decreto Federal nº 7.892/2013, do ATO PGJ nº 
014/2013 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e alterações posteriores, firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela 
Assessoria Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que 
emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei 
nº 8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, destinados ao 
atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, conforme especificações e exigências 
estabelecidas no anexo II do Edital do Pregão Presencial nº 
051/2019.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do 
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 051/2019 e seus 
anexos, Processo Licitatório nº 19.30.1516.0000483/2019-59, do 
qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à 
proposta do Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, contados a partir de 18 de dezembro de 2019.

4. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.2. DO(S) PREÇO(S) REGISTRADO(S) POR ITEM(NS)

ITEM 01

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1
Almofada para carimbo N° 03 cor preta, em estojo plástico com
tampa  não  automática,  almofada  de  feltro  absorvente,  com
entintamento permanente preta. MARCA: RADEX.

UN 20 R$ 5,10 R$ 102,00

2
Almofada para carimbo N° 03 cor  azul, em estojo plástico com
tampa  não  automática,  almofada  de  feltro  absorvente,  com
entintamento permanente azul. MARCA: RADEX.

UN 20 R$ 5,10 R$ 102,00

TOTAL DO ITEM R$ 204,00

ITEM 05

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1

Bobina  de  papel  contact  45  cm  x  25  m  transparente
(tradicional). Para ser aplicado em forração externa e interna de
objetos,  tarefas  escolares,  trabalhos  manuais  e  etc.  MARCA:
COLACRIL.

UN 03 R$ 61,00 R$ 183,00

TOTAL DO ITEM R$ 183,00

ITEM 06

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1

Borracha  plástica  apagadora  de  escrita,  na  cor  branca  ou
colorida  macia,  com  cinta  plástica,  tamanho  42  mm  de
comprimento  x  21  mm  de  largura  x  11  mm.  MARCA:
MASTERPRINT.

UN 300 R$ 2,15 R$ 645,00

TOTAL DO ITEM R$ 645,00

ITEM 08

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Caixa Arquivo Morto Polionda Oficio, na cor azul – tamanho 350 x
250 x 130 mm. MARCA: POLYCART. UN 1.600 R$ 5,77 R$ 9.232,00

TOTAL DO ITEM R$ 9.232,00

ITEM 15

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Lápis  nº  2,  grafite ultrarresistente,  corpo hexagonal  grafite  HB2
flexível. MARCA: BRW. UN 1000 R$ 0,71 R$ 710,00

TOTAL DO ITEM R$ 710,00

ITEM 16

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Liga  de  borracha  sintética  resistente:  elástico  amarelo-ouro,
pacote com 100 unid. MARCA: MAMUTH. PCT 40 R$ 5,87 R$ 234,80

TOTAL DO ITEM R$ 234,80

ITEM 24

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1

Pasta plástica polipropileno transparente cristal c/elástico, na
espessura 20 mm, material leve atóxico resistente e reciclável. As
pastas devem estar devidamente dobradas e embaladas. MARCA:
POLIBRAS.

UN 150 R$ 3,41 R$ 511,50

2

Pasta plástica polipropileno transparente cristal c/elástico, na
espessura fina 10 mm, material leve atóxico resistente e reciclável.
As  pastas  devem  estar  devidamente  dobradas  e  embaladas.
MARCA: POLIBRAS.

UN 500 R$ 2,99 R$ 1.495,00

TOTAL DO ITEM R$ 2.006,50

ITEM 29

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Pilha Alcalina 12V p/ controle remoto/controle de portão. MARCA:
ELGIN. UN 100 R$ 3,31 R$ 331,00

2 Pilha Alcalina plus AA -1,5 v.- Embalagem com 02 un  MARCA:
ELGIN. UN 1800 R$ 3,44 R$ 6.192,00

3 Pilha Alcalina plus AAA -1.5v. -Embalagem com 02 un MARCA:
ELGIN. UN 1300 R$ 3,75 R$ 4.875,00

4 Bateria  Recarregável  –  2,4  V –  600mAh  –  Compatível  com
Aparelho Telefonico INTELBRÁS TS 3110 MARCA: ELGIN. UN 30 R$ 25,00 R$ 750,00

5 Bateria  Recarregável  –  900mAh  –  Compatível  com  Aparelho
Telefônico ELGIN MARCA: ELGIN. UN 30 R$ 29,00 R$ 870,00

6 Pilha  Recarregável  AA  –  1300mAh  –  Embalagem  com  04  un
MARCA: ELGIN. UN 25 R$ 100,00 R$ 2.500,00

7 Pilha  Recarregável  AAA –  750  mAh  -  Embalagem  com  04  un
MARCA: ELGIN. UN 25 R$ 43,67 R$ 1.091,75

TOTAL DO ITEM R$ 16.609,75

ITEM 31

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1
Porta  caneta  em acrílico,  produto  durável  e  resistente,  design
inovador,  leve  com  boa  combinação  de  espaços;  para  portar
canetas / cartão / papel rascunho e clipes. MARCA DELLO.

UN 50 R$ 7,90 R$ 395,00

TOTAL DO ITEM R$ 395,00

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 76cb0173 - 0bfb764e - f2311a8e - 676f3f87



Nº 906 PALMAS-TO, sexta-feira, 27 DE dezembro DE 201916  DIÁRIO OFICIAL 

 DOMP/TO - Edição Nº 906: disponibilização/publicação em 27/12/2019.  Assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 
convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.

5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.

5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original.

5.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá:

I. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.

5.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I. descumprir as condições da ata de registro de preços;

ITEM 35

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Umectante para os dedos (molha dedo) em pasta,  com estojo
plástico 12 g MARCA: NEW MAGIC. UN 50 R$ 2,48 R$ 124,00

TOTAL DO ITEM R$ 124,00

ITEM 36

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Clipes para papel nº 1/0,  em arame galvanizado, caixa com 100
unidades. MARCA: BACCHI. CX 130 R$ 2,88 R$ 374,40

2 Clipes para papel nº 2/0,  em arame galvanizado, caixa com 100
unidades. MARCA: BACCHI. CX 250 R$ 2,98 R$ 745,00

3 Clipes para papel nº 3/0,  em arame galvanizado, caixa com 50
unidades. MARCA: BACCHI. CX 150 R$ 2,98 R$ 447,00

4 Clipes para papel nº 4/0,  em arame galvanizado, caixa com 50
unidades. MARCA: BACCHI. CX 200 R$ 3,18 R$ 636,00

5 Clipes para papel nº 6/0,  em arame galvanizado, caixa com 50
unidades. MARCA: BACCHI. CX 100 R$ 3,98 R$ 398,00

6 Clipes para papel nº 8/0,  em arame galvanizado, caixa com 25
unidades. MARCA: BACCHI. CX 100 R$ 3,98 R$ 398,00

TOTAL DO ITEM R$ 2.998,40

ITEM 37

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QT
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 Papel kraft (embrulho), natural 80 g, 120 cm x 560 m. MARCA: 
SAMPA. ROLO 03 R$ 227,50 R$ 682,50

2
Plástico Bolha, Formato: Bobina de no mínimo 1,00 x 100 metros,
gramatura  20  micras,  diâmetro  de  bolha  10  mm.  MARCA:
PLASTBOL.

ROLO 10 R$ 152,63 R$ 1.526,30

TOTAL DO ITEM R$ 2.208,80

TOTAL R$ 35.551,25

II. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;

IV. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

5.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do subitem 5.4 será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados:

I. por razão de interesse público; ou

II. a pedido do fornecedor.

6. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

7.1. São obrigações do órgão gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, 
à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;

d) assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas 
na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

h) a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução do objeto.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

8.1. São obrigações do fornecedor registrado:

a) assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias, 
contados da sua notificação;

b) manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital; 
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c) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

d) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
de Registro de Preços;

e) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata 
de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

f) não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o 
consentimento prévio da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, o qual, caso haja, será dado por escrito;

g) a adjudicatária responderá, solidariamente, pelos atos praticados 
pela firma subcontratada, relacionados com o objeto desta Ata;

h) promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos 
riscos a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que 
lhe cabem na execução do objeto;

i) retirar as Requisições solicitadas referentes ao presente objeto na 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, situada na 
Quadra 202 Norte, Conjunto 01, Av. LO-04, Lotes 5 e 6, CEP 77.006-
218, Palmas-TO;

j) proceder à entrega do objeto, com os deveres e garantias 
constantes no Anexo II do Edital;

k) credenciar junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins funcionário(s) que atenderá(ão) às solicitações de 
fornecimento;

l) cumprir todas as demais obrigações dispostas no Edital e seus 
anexos.

9. DO FORNECIMENTO

9.1. O prazo de fornecimento será de até 10 (dez) dias úteis, a 
contar do recebimento da Requisição de Fornecimento.

9.1.1. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado nas 
condições do § 1º, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, desde que justificado 
por escrito e previamente autorizado pelo Procurador-Geral de 
Justiça (§ 2º, art. 57, Lei nº 8.666/93).

10. DAS PENALIDADES

10.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 
o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será 
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor 
estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e na Ata e das demais cominações legais.

10.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da 
licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar, as seguintes sanções:

I. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
atraso injustificado no fornecimento, sobre o valor da contratação 
em atraso;

III. Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) 
pelo não fornecimento do objeto deste Pregão, calculada sobre o 
valor remanescente da contratação;

IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista no 
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da 
contratação em descumprimento, contada da comunicação da 
contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a 
inadimplência;

V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade;

VII. Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a 
perda de interesse no recebimento da nota fiscal/fatura para 
pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;

VIII. A inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer dos 
casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos 
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral da Ata, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;

IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a 
ordem de classificação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado;

X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo 
Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento 
dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI. Na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
definitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis;

XII. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII. O valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
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for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI. As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a 
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição 
de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações;

XVII. As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício 
do direito de defesa, após notificação endereçada à Contratada, 
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação 
e posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. É concedido um prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da 
protocolização da Nota Fiscal/Fatura perante esta Procuradoria-
Geral de Justiça, para conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital.

11.2. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento 
definitivo do objeto deste Edital e comprovada a manutenção das 
exigências da habilitação, será feito o depósito diretamente na 
conta-corrente da Contratada, no prazo de até 25 (vinte e cinco) 
dias, contados da data do atesto de conformidade da nota fiscal.

11.3. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou 
incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 
contado a partir da data da sua reapresentação.

11.4. Para a efetivação do pagamento, a licitante vencedora deverá 
apresentar sua regularidade no SIAFE-TO, prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS).

11.5. Por eventuais atrasos injustificados no pagamento devido à 
Contratada, esta fará jus a juros moratórios de 0,01667% ao dia, 
alcançando-se 6% (seis por cento) ao ano (Lei Federal nº 
10.406/02, artigo 406).

11.6. Não será concedido reajuste ou correção monetária do 
valor da ata.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre 
si, ajustado, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, 
lida e achada conforme, é assinada em 2 (duas) vias, de igual teor 
e forma, pelos signatários deste instrumento.

Palmas - TO, 18 de dezembro de 2019.

_______________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

José Omar de Almeida Júnior
Procurador-Geral de Justiça

ÓRGÃO GERENCIADOR

______________________________________
GARCIA COMERCIAL LTDA - ME

Diego Garcia da Silva
FORNECEDOR REGISTRADO

PORTARIA DG Nº 329/2019

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 99, da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Centro de Estudo  Aperfeiçoamento Funcional 
– CESAF / Biblioteca, exposta no requerimento sob protocolo nº 
07010318711201986, em 19 de dezembro de 2019, da lavra do(a) 
Promotor(a) de Justiça/Coordenador do CESAF.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Sacha 
Gomes Mendonça Noleto, referente ao período aquisitivo 
2018/2019, marcadas anteriormente de 07/01/2020 a 05/02/2020, 
assegurando o direito de usufruto desses 30 (trinta) dias em época 
oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 26 de dezembro de 2019.

Francisco das Chagas dos Santos
Diretor-Geral em substituição 

P.G.J.

PORTARIA DG Nº 330/2019

O Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça 
do Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições legais 
consubstanciadas no art. 99, da Resolução nº 008/2015/CPJ 
(Regimento Interno), de 22 de outubro de 2015 e no  Ato PGJ nº. 
033/2017, de 03 de abril de 2017.

Considerando a necessidade do serviço a ser 
desenvolvido no(a) Centro de Estudo  Aperfeiçoamento 
Funcional – CESAF, exposta no requerimento sob protocolo nº 
07010318713201975, em 19 de dezembro de 2019, da lavra do(a) 
Promotor(a) de Justiça/Coordenador do CESAF.

R E S O L V E:

Art. 1º. Suspender, a bem do serviço público, por 
interesse da Administração, as férias do(a) servidor(a) Juliana Silva 
Marinho Guimarães, referente ao período aquisitivo 2018/2019, 
marcadas anteriormente de 07/01/2020 a 17/01/2020, assegurando 
o direito de usufruto desses 11 (onze) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
em Palmas – TO, 26 de dezembro de 2019.

Francisco das Chagas dos Santos
Diretor-Geral em substituição 

P.G.J.

DIRETORIA-GERAL

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 76cb0173 - 0bfb764e - f2311a8e - 676f3f87



Nº 906 PALMAS-TO, sexta-feira, 27 DE dezembro DE 201919  DIÁRIO OFICIAL 

 DOMP/TO - Edição Nº 906: disponibilização/publicação em 27/12/2019.  Assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Nº 906

 Nº 906

DIRETORIA DE EXPEDIENTE

   

  PALMAS-TO, sexta-feira, 27 DE dezembro DE 2019

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Procuradora-Geral de Justiça  

CYNTHIA ASSIS DE PAULA 
Chefe de Gabinete da P.G.J.  

PAULO ALEXANDRE RODRIGUES DE SIQUEIRA  
Promotor de Justiça Assessor do P.G.J.  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Corregedor-Geral

JOÃO RODRIGUES FILHO
Corregedor-Geral Substituto

BENEDICTO DE OLIVEIRA GUEDES NETO
Promotor de Justiça Assessor do Corregedor-Geral

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor de Justiça Assessor do Corregedor-Geral

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Presidente do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI
Procuradora de Justiça

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA
Procuradora de Justiça

MOACIR CAMARGO DE OLIVEIRA
Procurador de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI
Membro

JOÃO RODRIGUES FILHO
Membro

OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Ouvidora    

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL

OCTAHYDES BALLAN JUNIOR
Coordenador

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS - DOMP/TO

Área Operacional de Publicidade dos Atos Oficiais - AOPAO 
 

 LUÍS EDUARDO BORGES MILHOMEM
Diretor

A autenticidade do DOMP/TO pode ser conferida no link: https://athenas.mpto.mp.br/athenas/docsverify/verify/  
com a chave que se encontra no rodapé da página ou pelo Código QR.                           
Endereço: 202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218, Palmas-TO, Fone: (63) 3216-7604
                                           

                                        https://www.mpto.mp.br/portal/servicos/diario-oficial

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 76cb0173 - 0bfb764e - f2311a8e - 676f3f87

https://athenas.mpto.mp.br/athenas/docsverify/verify/
https://www.mpto.mp.br/portal/servicos/diario-oficial

	PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
	DIRETORIA-GERAL

		2019-12-27T14:43:08-0300
	LUIS EDUARDO BORGES MILHOMEM:03890041116


		2019-12-27T14:43:50-0300
	LUIS EDUARDO BORGES MILHOMEM:03890041116




